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Rescaldo da Sessão Plenária de 22 a 25 de Outubro de 2006
· Abertura da sessão: Pöttering diz aos eurodeputados que Cimeira de Lisboa foi muito bem sucedida

Foi um sucesso. Foi com estas palavras que o Presidente do Parlamento Europeu, Hans-Gert Pöttering, resumiu o resultado da Cimeira Informal de Lisboa de 18 e 19 de Outubro, na qual os líderes europeus chegaram a acordo sobre o novo Tratado Reformador.

O Tratado Reformador atribui mais poderes ao Parlamento Europeu e a co-decisão passa a ser o processo legislativo comum (quando o Tratado entrar em vigor). Hans-Gert PÖTTERING espera que o processo de ratificação decorra tranquilamente nos Estados-Membros para que o novo Tratado possa entrar em vigor em 1 de Janeiro de 2009, antes das eleições europeias marcadas para Junho desse ano.

O Tratado de Lisboa será formalmente assinado na capital portuguesa a 13 de Dezembro. Um dia antes, numa sessão solene em Estrasburgo, os presidentes das três instituições – PÖTTERING, pelo Parlamento Europeu, José SÓCRATES, pelo Conselho, e Durão BARROSO, pela Comissão – irão proceder à proclamação da Carta dos Direitos Fundamentais.

No final da sua intervenção, o Presidente do PE agradeceu aos três representantes do PE na CIG, os deputados Elmar BROK (PPE/DE, DE), Enrique BARÓN CRESPO (PSE, ES) e Andrew DUFF (ALDE, UK), pelo seu trabalho.

Armando França substitui Fausto Correia no PE


O Presidente anunciou aos eurodeputados que Armando FRANÇA substitui Fausto CORREIA no Parlamento Europeu, com efeitos a partir de 15 de Outubro.
Instituições
· Tratado de Lisboa, um Tratado com saudades do futuro
A Europa precisava de um acordo rápido e teve-o. A Europa precisava de um sinal de confiança e obteve-o. A Europa precisava de se virar para o futuro e conseguiu-o, disse José Sócrates no Parlamento Europeu no debate sobre a Cimeira de Lisboa, na qual se chegou a acordo sobre o Tratado Reformador. Durante o debate, o Presidente do Parlamento Europeu esclareceu que não perde o seu direito de voto.

O Tratado era também a prioridade das prioridades para o Parlamento Europeu e por isso saímos todos vencedores, disse o Presidente do PE, Hans-Gert PÖTTERING, agradecendo à Presidência portuguesa o seu empenho e o seu contributo para o êxito da Cimeira de Lisboa.

 Sobre o direito de voto do Presidente do Parlamento Europeu, Hans-Gert PÖTTERING sublinhou que este assunto não foi discutido no Conselho Europeu. E acrescentou: O Presidente do Parlamento Europeu irá exercer o seu direito de voto. Ninguém o/a pode privar desse direito e o Conselho Europeu não o fez. Quero tornar isto bem claro.

 

Intervenção do Conselho

 
José SÓCRATES, Presidente em exercício do Conselho, comunicou aos eurodeputados, em Estrasburgo, o nascimento do Tratado de Lisboa, que será assinado no dia 13 de Dezembro na cidade que a partir de agora lhe dará o nome pelo qual será conhecido.

 
Este é um Tratado que resolve a crise do passado e coloca a Europa com os olhos postos no futuro, declarou o Primeiro-Ministro português, e é sinal de que a União Europeia é capaz de decidir rapidamente, mesmo quando estão em causa decisões que todos reconhecem como difíceis.

 
Sobre a cláusula de Ioannina, SÓCRATES explicou que foi acordada uma solução a dois níveis: uma declaração relativa ao sistema de tomada de decisão no Conselho por maioria qualificada que explicita o próprio mecanismo de salvaguarda de Ioannina, que é complementada por um Protocolo que condiciona a modificação ou revogação desse mecanismo ao consenso no Conselho Europeu. Uma declaração mais um Protocolo pareceu ser a solução mais fiel, disse: Desta forma, demos garantias quanto ao compromisso de Ioannina sem afectarmos a integridade do processo de decisão por maioria qualificada.

 
Quanto à nomeação do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, acordou-se numa declaração que prevê que o Parlamento Europeu venha a participar no seu processo de designação mesmo na fase inicial, logo em Janeiro de 2009, através de contactos adequados.
 
Sobre a questão da composição do Parlamento Europeu, houve uma emenda ao Artigo 9.º-A do Tratado da UE, definindo que o número de eurodeputados não pode ser superior a setecentos e cinquenta (750), mais o Presidente (isto é, 751), mantendo-se a degressividade proporcional da sua representação. A esta emenda juntaram-se duas declarações: uma definindo que o lugar adicional no PE será atribuído à Itália e outra garantindo que o Conselho Europeu dará o seu acordo político sobre a composição do PE, com base na proposta do próprio Parlamento. O Conselho aceitou os critérios propostos pelo Parlamento Europeu e procedeu a um ajustamento que entendeu aceitável, na perspectiva da adaptação do quadro actual durante o período 2009-2014.

 
A preocupação da Presidência portuguesa foi também, disse SÓCRATES, a de integrar no Tratado aquelas regras e cláusulas de excepção que constavam do mandato, respeitando naturalmente as posições dos Estados-Membros que as pretendiam obter, mas sempre com a preocupação de não desvirtuar a essência do processo de decisão comunitário e a coerência global do Tratado.
 
Temos assim um novo Tratado. E um bom Tratado, declarou o Presidente do Conselho, salientando alguns "avanços significativos" do Tratado de Lisboa:

 
• recolhe, sem alteração, o alargamento da participação do Parlamento Europeu no processo legislativo, bem como as inovações em sede de processo orçamental, desta forma reforçando a legitimidade democrática da União;

• melhora o processo de decisão, designadamente através do alargamento da votação por maioria qualificada ao espaço de liberdade, segurança e justiça;

• ainda no que respeita ao espaço de liberdade, segurança e justiça, consagra as bases legais necessárias para o desenvolvimento de políticas de imigração e de asilo mais eficazes, bem como de uma coordenação policial e judiciária contra o terrorismo e o crime organizado que reforce a segurança dos nossos concidadãos;

• lista claramente os domínios em que os Estados-Membros transferiram poderes para a União;
• reforça o papel de supervisão dos Parlamentos nacionais.

 
No conjunto dos avanços que o Tratado comporta, há um que José SÓCRATES gostou particularmente de sublinhar: o Tratado confere explicitamente valor jurídico vinculativo à Carta dos Direitos Fundamentais, que deverá ser proclamada pelas três instituições da UE no dia 12 de Dezembro, em Estrasburgo.

 
Tratou-se de uma difícil e exigente negociação. Mas a Europa cumpriu. E cumpriu o objectivo crucial: de ter um Tratado que afirma os valores europeus, que reforça a Europa enquanto actor económico global e que dá as condições institucionais de maior eficácia para desempenhar o seu papel, afirmou.
 
O novo Tratado "ficará, indiscutivelmente, como um dos grandes êxitos da Presidência portuguesa", concluiu o Primeiro-Ministro português. "Mas o trabalho não está acabado. Temos muito pela frente", adiantou, garantindo que a Presidência continuará a trabalhar com o mesmo empenho, energia e convicção por uma Europa mais forte ao serviço de um Mundo melhor.

 
Respostas de José Sócrates ao debate

 
Pode dizer-se tudo o que se quiser sobre este novo Tratado, mas uma coisa ninguém pode dizer, é que a Europa não fica mais forte depois deste Tratado. Este Tratado afirma os valores europeus, os bons valores de sempre, que estiveram na base da construção do projecto europeu. Este Tratado potencia a economia europeia e este Tratado dá condições para que a Europa desempenhe melhor o seu papel no mundo. 

 
Este é um Tratado que torna as instituições europeias e o funcionamento político na Europa mais democrático, como foi observado por muitos. Este Tratado dá à União Europeia a 27 condições para decidir de forma mais eficiente, e aqueles que gostam da democracia gostam também que a democracia seja apreciada por ser um método que permite decidir com eficácia, e todos aqueles que acompanham a vida política europeia percebem que a Europa precisava de mais eficiência na decisão. 
 
Quero dizer a todos aqueles que têm dúvidas sobre o Tratado e sobre a capacidade da Europa: por favor acordem para a realidade, o mundo já disse qual foi a sua conclusão sobre o Tratado. A Europa ficou mais forte, mais capaz de responder aos desafios globais, mais capaz de responder àquilo que são as questões estratégicas, e o mundo olhou para a Europa depois de Lisboa com esperança de que a Europa esteja de regresso para assumir o seu papel no mundo.
 
 
Não, este Tratado fez-nos progredir. Os outros já o disseram sobre a Europa: não, não tenham dúvidas, acordem, nós estamos mais fortes. A Europa está mais confiante depois do Acordo de Lisboa e a Europa agora está em condições de se pronunciar sobre o futuro, está em condições de passar de um discurso defensivo durante estes últimos anos para um discurso ofensivo.


 
Graham WATSON teve a gentileza de, na sua intervenção, referir Pessoa. Eu quero agradecer-lhe muito essa gentileza pessoal, já que é um dos nossos grandes poetas, e eu quero evocar Pessoa com outro verso: disse ele um dia Eu tenho saudades do futuro. Também eu, como europeu, tenho saudades do futuro e tenho saudades do tempo em que a Europa discutia o futuro, liderava, e é desse tempo que eu tenho saudades e acho que este Tratado dá condições à Europa para o fazer. 
 
Quero também fazer dois esclarecimentos. O primeiro é sobre o Presidente do Parlamento, para dizer aos Senhores Deputados que nunca passou pela cabeça de ninguém que o Conselho fosse propor que o Presidente do Parlamento não tivesse direito de voto. Com certeza que terá, eu não sei de onde nasceu esse equívoco, mas o que o Conselho decidiu é que este Parlamento Europeu terá 751 deputados (750 mais o Presidente). Depois, também gostaria de dizer que a cláusula de Ioannina foi resolvida como eu sempre disse que seria. Ioannina devia ser legalmente imperativa mas não estar no Tratado, e a solução que encontrámos de declaração mais Protocolo respeita fielmente o mandato que recebemos. 


 
Quero também fazer o elogio da Presidência anterior, como tenho feito sempre e faço-o sempre da mesma forma. Houve neste processo todo deste Tratado dois momentos decisivos. O primeiro momento decisivo foi o momento em que Angela MERKEL, em Outubro do ano passado, decidiu transformar a questão do Tratado na questão essencial da sua Presidência e das futuras presidências. Esse gesto foi um gesto de coragem política, de risco político. Nessa altura ninguém dava nada pelas condições de sucesso. É a isto que eu chamo um momento decisivo porque a Europa necessitava de regressar à política e de regressar também à coragem e ao risco político. O outro momento decisivo, como tive oportunidade de dizer, foi quando nós decidimos, aproveitando o momento do último Conselho, fazer o acordo já em Outubro e não o deixar para Dezembro. 
 
Certamente muitos e muitos na Europa que nunca acreditaram na Europa estão tão insatisfeitos com este Tratado como estariam com qualquer outro. Mas, porventura, há alguns que desejariam um outro Tratado e com esses vale a pena alimentar um diálogo, para lhes dizer que neste momento a alternativa era entre este Tratado ou mantermos a crise institucional. Julgo que todos aqueles que têm consciência que um político deve lidar com a realidade e não com a fantasia apoiam aquilo que foi decidido em Lisboa. 


 
Quanto à ratificação, eu quero deixar claro que a ratificação é uma questão que tem a ver com cada um dos países. Mas o que eu não posso aceitar como democrata é que aqueles que se batem por referendos nacionais, o façam tentando diminuir a democracia representativa, pondo em causa a legitimidade das ratificações no Parlamento. Eu sou um democrata e a Europa é democrática, e por ser democrática é que deixamos a cada um dos países a liberdade de poder decidir qual o melhor método de ratificação.


Finalmente, Senhor Presidente, Senhores Deputados, sim, estou muito orgulhoso, sim, estou muito satisfeito, sim, sinto-me muito honrado por ter participado com muitos num momento histórico e decisivo, o momento em que nasceu o Tratado de Lisboa, porque ele significa que a Europa vai avançar.
 
Intervenção da Comissão

 
Para José Manuel BARROSO, a Cimeira de Lisboa foi a Cimeira da Europa unida e solidária, na qual a UE ultrapassou um período de seis anos a discutir questões institucionais e também as divisões causadas por esses debates. 


 
Sem a determinação e competência da Presidência portuguesa não estaríamos hoje a festejar o facto de termos transformado um mandato num Tratado, disse o Presidente da Comissão Europeia, acrescentando que é também justo reconhecer o trabalho notável feito pela Presidência alemã. BARROSO disse a SÓCRATES que Portugal tem toda a razão de se sentir orgulhoso pelo seu trabalho, pelo trabalho da Presidência portuguesa para concluir o Tratado de Lisboa.
 
Revestirá especial significado que esse Tratado seja assinado no dia 13 de Dezembro em Lisboa, no Mosteiro dos Jerónimos, precisamente onde foi assinado o Tratado de Adesão de Portugal à Comunidade Europeia, declarou José Manuel BARROSO: Vinte anos depois de Portugal aderir à Comunidade Europeia, de alguma forma Portugal agradece à Europa tudo aquilo que a Europa tem feito por Portugal ao ajudar a Europa a ultrapassar este impasse.

 
Intervenção dos grupos políticos

 
Joseph DAUL (PPE/DE, FR) manifestou a sua grande satisfação pelo acordo alcançado na Cimeira de Lisboa, que dotou a UE dos recursos necessários para enfrentar os grande desafios do Século XXI. Apoiámos este texto desde o início, mas preferíamos que fosse mais ambicioso, afirmou. DAUL defendeu que é agora o momento de informar os cidadãos sobre o conteúdo do novo Tratado e "passar do debate à acção". "O Tratado promete mais democracia, mais eficácia e mais capacidade para a Europa se impor. Temos mais Europa", concluiu.

 
Martin SCHULZ (PSE, DE) agradeceu ao Primeiro-Ministro português, José SÓCRATES, e ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, Luís AMADO, a resolução de uma tarefa muito difícil que resultou numa Europa mais democrática. "Demos um enorme passo em frente. A Europa passa por grande desafios. Desde 2001 que a Europa se preocupa com questões institucionais e agora é a altura de tratar das questões que preocupam as pessoas", afirmou. Entre as outras prioridades, o líder dos socialistas destacou as alterações climáticas e África. SCHULTZ pediu uma "Europa mais social" para dar resposta aos desafios.

 
Também Graham WATSON (ALDE, UK) saudou os esforços da Presidência portuguesa nas negociações do novo Tratado, que "elimina a tirania do veto" e dota a Europa de "uma capacidade de fazer frente aos desafios da globalização", embora seja difícil de digerir pelo povo europeu. O desafio agora é também este: "Não vimos um líder nacional voltar para casa com a bandeira da Europa nas mãos. Como podem convencer o povo se não se convencem a eles mesmos? O Parlamento lamenta este facto", afirmou. Mesmo assim, brindou ao novo Tratado "com um copo de água meio cheio".

 
No mesmo registo, Brian CROWLEY (UEN, IE) felicitou o acordo alcançado na Cimeira de Lisboa sobre um Tratado que responde às necessidades de simplificação a nível europeu. O passo seguinte – o da ratificação – é um passo para encorajar os povos da Europa. A Irlanda vai ter necessariamente um referendo. Temos que estar democraticamente associados ao povo, disse, defendendo o processo de ratificação como uma oportunidade de encorajar e envolver as pessoas. 
 
Monica FRASSONI (Verdes/ALE, IT) expressou o apoio dos Verdes à construção europeia, mas não tomará parte num acordo que é pior que a Constituição. Aqueles que apoiaram o não no referendo, responsável pelo falhanço da Constituição, acabaram com um Tratado pior, menos democrático e menos transparente do que aquele a que se opuseram. A eurodeputada considera que o texto contém elementos positivos, mas está repleto de armadilhas. Quanto à ratificação, disse esperar que esta não deixe de lado o caminho para uma Europa democrática.

 
Francis WURTZ (CEUE/EVN, FR) citou de Gaulle para afirmar que o problema é o povo. O mesmo se aplica à Cimeira. Mostraram-se muito hábeis, houve concessões, as decisões mais relevantes são inacessíveis aos cidadãos, explicou. E observou, referindo-se à manifestação de mais de 200 mil trabalhadores junto ao local da Cimeira, em Lisboa: Se tivessem aberto a janela, teriam visto o desafecto do povo nas ruas. O grande desafio consiste em explicar aos cidadãos o que representa a UE. E essa explicação, segundo o eurodeputado, não acontecerá sem uma consulta em referendo. Sem os povos não há futuro. Será que esta questão não merece uma discussão?, questionou.
 
Já Nigel FARAGE (IND/DEM, UK) considera um exagero a colectiva proclamação de êxito sobre um novo Tratado que classificou de embuste e desafiou os governos nacionais a referendá-lo. "Há agora uma verdadeira oportunidade de termos mais referendos e não apenas na Irlanda. É tempo de ouvirmos o que os povos têm a dizer". "Mas têm medo, têm medo da democracia", concluiu. 
 
Jean-Marie LE PEN (ITS, FR) também defende que o novo Tratado deve ser referendado, pelo que já está a promover uma petição em França nesse sentido. Pensamos que o texto é uma cópia da Constituição e todos os países deveriam realizar um referendo, a começar pela França e Holanda, acrescentou.
 
Irena BELOHORSKÁ (NI, SK) focou o seu discurso na Carta dos Direitos Fundamentais, mostrando-se descontente por esta ser apenas um anexo ao documento.

Para Elmar BROK (PPE/DE, DE), um dos três representantes do PE na Conferência Intergovernamental (CIG), o Tratado agora aprovado é uma boa notícia, em especial pelo aumento de poderes do PE. Mas ainda há coisas a melhorar, acrescentando que devemos utilizar este Tratado como a base do nosso trabalho.

 
Também Enrique BARÓN CRESPO (PSE, ES) felicitou a Presidência portuguesa por ter ouvido o PE neste processo, afirmando, contudo, que o que foi alcançado não foi apenas para o PE mas para a Europa. Pela primeira vez, o Parlamento foi tão activo nas negociações, afirmou, acrescentando que a solidariedade e a lealdade precisam agora de passar do texto ao processo de ratificação.
 
Para 26 países, este Tratado representa um passo em frente para a unidade da Europa, segundo Andrew DUFF (ALDE, UK), que considera que este documento não tem a simplicidade da Constituição mas tem reformas que tornam a Europa mais democrática e eficiente. O eurodeputado aproveitou ainda para criticar a posição dos seus compatriotas em relação à Europa: Os britânicos parecem ainda intimidados pelo êxito da UE.

· Prémio Sakharov 2007 vai para o advogado sudanês Salih Mahmoud Osman
O vencedor do Prémio Sakharov 2007 é Salih Mahmoud Osman, advogado pelos direitos humanos no Sudão, anunciou o Presidente do Parlamento Europeu. Osman trabalha com a Organização Sudanesa contra a Tortura, representando gratuitamente muitas das vítimas da guerra civil e dos abusos dos direitos humanos. O prémio será entregue na sessão plenária de 11 de Dezembro, em Estrasburgo, um dia depois da comemoração do 59° aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas.

O vencedor do prémio foi escolhido por unanimidade pela Conferência de Presidentes do PE, composta pelo Presidente do Parlamento e pelos presidentes dos grupos políticos, e anunciado por Hans-Gert Pöttering no dia 25 de Outubro, em Estrasburgo. O Presidente disse que, com a atribuição do prémio, o PE pretende incentivar os trabalhos deste homem corajoso no Sudão. Durante a escalada de violência registada na região de Darfur ao longo dos últimos anos, Salih constituiu um registo dos crimes de guerra na região, visitou pessoas detidas e intentou acções contra os responsáveis pelas violações dos direitos humanos.

Hans-Gert Pöttering dedicou também algumas palavras em honra da jornalista Anna Politkovskaya, assassinada no ano passado, adiantando que a Conferência de Presidentes irá decidir na próxima reunião uma forma de a homenagear.

Todos os anos, desde 1988, o Parlamento Europeu atribui o Prémio Sakharov (assim chamado em homenagem ao dissidente soviético Andrei Sakharov) a indivíduos ou organizações que se destacam na luta pelos direitos humanos ou pela democracia. 

Os três finalistas deste ano eram Salih Mahmoud Osman, Anna Politkovskaya (jornalista russa e activista pelos direitos humanos conhecida pela sua oposição ao conflito na Chechénia, baleada em 7 de Outubro de 2006) e Zeng Jinyan e Hu Jia (defensores dos direitos humanos na China). 

Salih Mahmoud Osman foi nomeado por José Ribeiro e Castro (PPE/DE, PT), Josep Borrell (PSE, ES), Thierry Cornillet (ALDE, FR), Frithjof Schmidt (Verdes/ALE, DE), Jürgen Schröder (PPE/DE, DE) e 177 outros membros de vários grupos políticos, bem como por Annemie Neyts-Uyttebroeck (BE) e Marco Cappato (IT), em nome do grupo ALDE. 

Salih Mahmoud Osman, advogado sudanês

Salih Mahmoud Osman nasceu em 1957 e trabalha como advogado na Organização Sudanesa contra a Tortura, que fornece apoio jurídico, médico e psicológico às vítimas da guerra civil. Durante mais de duas décadas, Osman representou gratuitamente muitas vítimas de detenções arbitrárias, torturas e abusos dos direitos humanos no seu país natal, o Sudão.

Durante a escalada de violência registada na região de Darfur ao longo dos últimos anos, Salih constituiu um registo dos crimes de guerra na região, visitou pessoas detidas e intentou acções contra os responsáveis pelas violações dos direitos humanos. As suas entrevistas e registos de crimes foram anexados ao processo que decorre no Tribunal Penal Internacional. 

A sua luta pelos direitos humanos teve custos pessoais: alguns membros da sua família foram mortos e torturados, e outros viram as suas casas incendiadas pelas milícias. Em 2004, Osman foi preso pelo governo sudanês e esteve detido durante mais de sete meses, sem qualquer acusação formada ou julgamento. No dia 8 de Novembro de 2005 Osman foi galardoado com a mais alta distinção da Human Rights Watch, pelo seu trabalho no Sudão.

Salih Mahmoud Osman trabalha actualmente como deputado do Parlamento Sudanês. No exercício das suas funções, Osman está empenhado na promoção da legalidade, através da implementação das disposições previstas na Constituição Interina.

Orçamento
· Orçamento da UE para 2008: PE reforça competitividade e coesão

O Parlamento Europeu aprovou, em primeira leitura, o projecto de Orçamento da UE para 2008. Os eurodeputados propõem, por exemplo, aumentar os montantes para o programa Galileo e para o Instituto Europeu de Tecnologia e reforçar a ajuda à Palestina e ao Kosovo. As rubricas Competitividade para o crescimento e o emprego e Coesão saem beneficiadas em relação ao que foi proposto pelo Conselho.

Relativamente às dotações para pagamentos, o PE considera que a percentagem de 0,95% do Rendimento Nacional Bruto (RNB) da UE é um "valor insuficiente" perante os desafios políticos que a União enfrenta, manifestando a sua "surpresa" pelo facto de o Conselho propor uma redução de 1.000 milhões de euros de pagamentos nas categorias 1a e 1b para programas identificados como prioritários no âmbito da Estratégia de Lisboa para melhorar a competitividade e a coesão e que são uma prioridade de longa data para o Conselho e o Parlamento.

Os eurodeputados propõem, assim, o aumento do nível de dotações para pagamentos para 0,99% do RNB da UE. Em conformidade com a tónica colocada sobre a implementação rigorosa da abordagem orçamento para resultados, centram estes aumentos nas prioridades de Lisboa e nos programas em que os níveis de autorizações de liquidação pendentes (remanescente a liquidar, RAL) são persistentemente elevados.

 
Montantes propostos pelo PE:
 

	Rubrica 1a
	Competitividade para o crescimento e o emprego
	9.993.390.100 €

	Rubrica 1b
	Coesão para o crescimento e o emprego
	42.447.382.507 €

	Rubrica 2
	Preservação e gestão dos recursos naturais
	54.888.048.603 €

	Rubrica 3a
	Liberdade, segurança e justiça
	533.196.000 €

	Rubrica 3b
	Cidadania
	708.253.006 €

	Rubrica 4
	A UE enquanto parceiro mundial
	8.132.663.400 €

	Rubrica 5
	Administração
	7.291.795.222 €

	Rubrica 6
	Compensação
	206.636.292 €



 
Em relação à política marítima e pescas:

 - Mais 4 milhões de euros para a politica marítima europeia, para um desenvolvimento sustentável dos oceanos e mares europeus, num total de 8.500 milhões de euros;

- Um aumento de 10 milhões de euros em pagamentos e 8 milhões de euros em autorizações, na área do controlo das pescas, de forma a garantir a sustentabilidade dos mares e oceanos;

 - 5 milhões de euros em pagamentos e 3 milhões de euros em obrigações para a recolha de informação vital para o desenvolvimento de uma politica de pescas sustentável;
 
- um aumento total de mais de 1 milhão de euros para a operacionalidade e eficácia da Agência Comunitária de Controlo das Pescas;

 - mais 2 milhões de euros para as regiões ultraperiféricas, de forma a garantir a eficácia de actuais programas.

Ambiente
· PE analisa nova legislação europeia sobre pesticidas

O Parlamento Europeu deu um contributo para a redução dos riscos gerais e dos impactos negativos da utilização dos pesticidas na saúde humana e no ambiente, ao aprovar, em primeira leitura, dois relatórios sobre uma proposta de directiva que estabelece um quadro de acção a nível comunitário para uma utilização sustentável dos pesticidas e sobre uma proposta de regulamento relativo à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado.

A proposta de directiva que estabelece um quadro de acção a nível comunitário para uma utilização sustentável dos pesticidas contém, entre outras, disposições sobre o estabelecimento de planos de acção nacionais com vista a prevenir os riscos para a saúde e para o ambiente inerentes à utilização de pesticidas, a proibição de pulverizações aéreas (com possibilidade de derrogações), medidas específicas de protecção do ambiente aquático e a definição de zonas onde a utilização de pesticidas seja significativamente reduzida ou mesmo abandonada. 

No relatório sobre esta proposta, elaborado por Christa KLASS (PPE/DE, DE), o PE defende que a proibição da utilização de pesticidas deve ser extensível a todas as zonas utilizadas pelo grande público ou por estratos sensíveis da população, pelo menos em zonas residenciais, parques, jardins públicos, campos desportivos e recreativos, recintos escolares e parques infantis, na proximidade de estabelecimentos de saúde (clínicas, hospitais, centros de reabilitação, estâncias terapêuticas, hospícios), bem como em áreas alargadas interditas à pulverização, nomeadamente em redor dessas zonas, em especial, mas não exclusivamente, para proteger grupos sensíveis como bebés, crianças, grávidas, idosos e pessoas doentes e eventualmente sob medicação (alteração 153, 1ª parte).
 
Na votação em plenário, os eurodeputados rejeitaram uma alteração apresentada no relatório da comissão parlamentar do Ambiente, a qual introduzia prazos claros para a elaboração dos planos de acção nacionais e metas quantitativas de redução (a meta da UE era fixada numa redução de 25% da frequência das aplicações nos 5 anos subsequentes ao ano de referência e de 50% de redução no prazo de 10 anos). Em vez disso, os deputados estabelecem que, no caso de substâncias activas que suscitem grande preocupação, a meta de redução deve ser, no mínimo, de 50% em relação ao índice de frequência dos tratamentos calculado para o ano de 2005 até ao fim de 2013, a menos que o Estado-Membro possa provar que já atingiu uma meta idêntica ou mais elevada com base noutro ano de referência dentro do período 1995-2004. O índice de frequência dos tratamentos será adaptado às condições específicas de cada Estado-Membro (alteração 146).

Aprovação das substâncias a nível europeu e autorização dos produtos a nível nacional

A proposta de regulamento sobre a colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado, analisada no relatório de Hiltrud BREYER (Verdes/ALE, DE), harmoniza o procedimento de aprovação de substâncias activas, mas deixa aos Estados-Membros a responsabilidade de autorizar produtos fitofarmacêuticos, tendo em conta os critérios harmonizados e as condições nacionais.

De acordo com a proposta da Comissão, a primeira aprovação será válida por um período não superior a dez anos, podendo, no entanto, as substâncias activas de baixo risco serem aprovadas por um período não superior a 15 anos (artigos 5.º e 22.º).

Se outras substâncias activas já aprovadas forem significativamente menos tóxicas para os consumidores ou os operadores ou apresentarem bastante menos riscos para o ambiente do que a substância em causa, então esta só poderá ser aprovada por um período não superior a 7 anos (artigo 24.º). Neste caso, o Parlamento Europeu quer que a substância só possa ser aprovada uma única vez por um período não superior a 5 anos (alteração 106).

 
A fim de evitar ensaios com animais, o PE defende que os ensaios com vertebrados apenas devem ter lugar como último recurso, adiantando que a promoção de estratégias de ensaio inteligentes e o intercâmbio obrigatório de informações podem reduzir significativamente o número de animais utilizados (alteração 66).

PE contra três zonas de autorização

A proposta do executivo comunitário define três "zonas de autorização" dos produtos fitofarmacêuticos, com condições comparáveis para facilitar o reconhecimento mútuo.
Segundo a Comissão Europeia, as autorizações concedidas por um Estado-Membro devem ser aceites por outros cujas condições ecológicas e climáticas sejam comparáveis, para evitar duplicação de trabalho, reduzir a carga administrativa para a indústria e os Estados-Membros e garantir uma maior harmonização da disponibilidade dos produtos fitofarmacêuticos.
 
Zona A – Norte: Dinamarca, Estónia, Letónia, Lituânia, Finlândia, Suécia

Zona B – Centro: Bélgica, República Checa, Alemanha, Irlanda, Luxemburgo, Hungria, Países 
Baixos, Áustria, Polónia, Eslovénia, Eslováquia, Reino Unido

 Zona C – Sul: Grécia, Espanha, França, Itália, Chipre, Malta, Portugal

 Os eurodeputados consideram que a divisão em zonas de autorização não é adequada, dado que frequentemente as condições não são comparáveis nessas zonas, propondo que as autorizações sejam concedidas apenas a nível nacional mas que sejam notificadas aos outros Estados-Membros. 
 
Dentro de um prazo razoável, os países notificados devem ser obrigados a confirmar, rejeitar ou restringir a autorização em conformidade com a sua situação nacional específica (alterações 138, 147, 148, 149, 150, 230).

 
Critérios quantitativos nos planos de acção nacionais

Sem metas quantitativas para a redução da utilização nos planos de acção nacionais, a ideia de redução dos riscos e da dependência do controlo das pragas por meio de produtos químicos fica definida de forma muito imprecisa e ambígua e não pressionará os Estados-Membros a reduzirem a quantidade de pesticidas utilizados ou a dar prioridade a alternativas não químicas, adianta o relatório de iniciativa de Irena BELOHORSKÁ (NI, SK) sobre a Estratégia Temática para uma Utilização Sustentável dos Pesticidas.

Os deputados sugerem que a Comissão combine a eliminação dos perigos, dos riscos e da dependência dos pesticidas com critérios quantitativos nos planos de acção nacionais, recomendando aos Estados-Membros que fixem os seus próprios objectivos, calendários e critérios de redução da utilização dos pesticidas.

Tendo em conta a experiência positiva de alguns países que já usam metas quantitativas de redução, o relatório conclui que "a utilização de pesticidas pode ser reduzida sem custos significativos para os agricultores".


Christa KLAß (PPE/DE, DE)
Relatora
Hiltrud BREYER (Verdes/ALE, DE)
Relatora
Irena BELOHORSKÁ (NI, SK)
Relatora
· PE defende proibição total de fumar em todos os locais de trabalho na UE

No relatório sobre o Livro Verde Por uma Europa sem fumo, aprovado em plenário por 561 votos a favor, 63 contra e 36 abstenções, o PE insta os Estados-Membros a introduzirem, no prazo de dois anos, uma proibição total de fumar em todos os locais de trabalho fechados – incluindo nos estabelecimentos de restauração – e em todos os edifícios públicos fechados e meios de transporte na UE. Segundo as estimativas, o tabagismo passivo provoca anualmente a morte de cerca de 80 mil pessoas na UE.

O Parlamento Europeu defende que só uma proibição total de fumar em todos os locais de trabalho fechados, incluindo os estabelecimentos de restauração e de bebidas, e em todos os edifícios e meios de transportes públicos pode proteger a saúde dos trabalhadores e dos não fumadores.
 
O relatório salienta que, nos países em que foi introduzida a proibição total de fumar, o sector da restauração não sofreu uma redução visível do volume de negócios, acrescentando que "uma política responsável tem a obrigação de criar um ambiente em que fumar já não seja considerado normal".
 
O Parlamento insta a Comissão a apresentar, até 2011, um projecto de regulamentação sobre a protecção dos não fumadores no âmbito da protecção laboral, em que sejam reconhecidas, ao mesmo tempo, as disposições nacionais em vigor nos Estados-Membros.

As estatísticas

Só na União Europeia, morrem todos os anos pelo menos 650 mil pessoas das consequências do consumo de tabaco, sendo que cerca de 80 mil das mortes são provocadas pelo tabagismo passivo.
 
Quase 70% da população da UE não é fumadora. 86% dos cidadãos europeus são a favor de que seja proibido fumar nos locais de trabalho, 84% noutros lugares públicos, 77% nos restaurantes e 61% nos bares e cafés.

Está comprovado que a exposição ao fumo do tabaco, em geral, ou no local de trabalho aumenta substancialmente o risco de cancro do pulmão e que, por exemplo, a probabilidade de pessoas que trabalham em locais de restauração em que seja permitido fumar contraírem um cancro do pulmão é 50% superior que o de pessoas que não estão expostas ao fumo do tabaco.

Políticas anti-tabagismo a nível da EU


Segundo o Parlamento, o maior benefício para a sociedade e a economia será alcançado quando as zonas sem fumo forem complementadas por políticas eficazes anti-tabagismo a nível da UE e/ou dos Estados-Membros. 
 
Os eurodeputados propõem uma estratégia abrangente de controlo do tabaco e de cessação do tabagismo, como, por exemplo: 
· proibir, em toda a UE, o consumo de tabaco na presença de menores nos transportes privados; 

· proibir, em toda a UE, a venda de produtos do tabaco a jovens com menos de 18 anos; 

· autorizar a instalação de máquinas de venda de cigarros apenas quando estas não estejam acessíveis a menores; 

· remover os produtos do tabaco das prateleiras de livre-serviço existentes no comércio a retalho; 

· proibir a venda à distância de produtos do tabaco a jovens com menos de 18 anos (por exemplo através da Internet); 

· promover medidas preventivas e campanhas anti-tabaco destinadas aos jovens; 

· proibir a publicidade aos produtos do tabaco na Internet; 

· incentivar os Estados-Membros a criarem um imposto sobre todos os produtos do tabaco desvinculado da inflação; 

· estabelecer um elevado nível mínimo de imposição sobre todos os produtos do tabaco em toda a UE; 

· efectuar controlos mais rigorosos do contrabando de tabaco.

 
Reduzir para metade o tabagismo entre os jovens até 2025

O PE pede à Comissão Europeia que enumere e quantifique os efeitos nocivos concretos do tabagismo nos jovens e que formule objectivos europeus com vista a travar novos fumadores e o consumo de tabaco. Os Estados-Membros deverão, por sua vez, comprometer-se a reduzir o tabagismo entre os jovens em, pelo menos, 50% até 2025.

Advertências visuais nos maços de cigarros

Os eurodeputados propõem a aposição obrigatória de uma nova série de advertências visuais, de maiores dimensões e com mais impacto, em todos os produtos do tabaco vendidos na UE e a inclusão dessas advertências em ambas as faces dos maços de cigarros.

As advertências devem incluir pontos de contacto claros que ajudem os fumadores a deixarem de fumar, como linhas verdes e páginas da Internet, informação que deverá estar também claramente visível em todos os pontos de venda de produtos do tabaco.

Medidas fiscais e responsabilidade do fabricante

O Banco Mundial demonstrou, no seu relatório de 1999 intitulado Travar a epidemia: os governos e os aspectos económicos do controlo do tabaco, a boa relação custo-eficácia das medidas fiscais como forma de reduzir a procura de produtos do tabaco e o consumo global de tabaco. A OMS sublinhou igualmente que a fiscalidade é a medida que tem o maior impacto.

O Parlamento Europeu convida agora a Comissão a analisar que medidas fiscais poderiam contribuir para reduzir o consumo de tabaco, em especial pelos jovens, e a apresentar, com base nessa análise, uma recomendação aos Estados-Membros.

Os parlamentares pedem também à Comissão que apresente, se possível até 2008, uma proposta de alteração da directiva relativa aos produtos do tabaco que preveja "a aplicação da responsabilidade do fabricante pelo produto e a introdução da responsabilidade do fabricante pelo financiamento de todos os custos sanitários decorrentes do consumo de tabaco".

 Prioridade fundamental no domínio da saúde


O PE defende que o controlo do tabaco deve ser incluído como uma prioridade fundamental no domínio da saúde, sublinhando que as terapias de cessação do tabagismo (tanto comportamentais como farmacológicas) são uma componente importante e rentável de uma estratégia global de controlo do tabaco, que, no futuro, permitirá poupanças consideráveis para os sistemas de saúde.
 
Interdição de fumar, sem excepções, em todos os locais do PE


O relatório condena a inobservância por parte de alguns deputados e funcionários do Parlamento Europeu das restrições ao fumo no Parlamento Europeu, que, por exemplo, fumam nos vãos das escadas ou no Bar dos Deputados em Estrasburgo.

Os eurodeputados convidam a Mesa do PE, à luz do seu dever de servir de exemplo, a adoptar a interdição de fumar, sem excepções, em todos os locais do Parlamento Europeu, com efeitos imediatos, e insta a que esta interdição seja aplicada de forma rigorosa.

Karl-Heinz FLORENZ (PPE/DE, DE) Relator
· Objectivos vinculativos para a redução das emissões de CO2 dos veículos
Cerca de 19% das emissões de CO2 na União Europeia são produzidas por veículos de passageiros e comerciais ligeiros. A abordagem voluntária revelou-se um fracasso, diz um relatório do PE, uma vez que parece claro que a indústria automóvel não vai conseguir cumprir o seu compromisso de 140 g/km em 2008. Os eurodeputados querem que sejam fixados na legislação objectivos claros e mensuráveis em matéria de redução das emissões para que, em 2015, as emissões não excedam 125g CO2/km.

O relatório do PE sobre a estratégia comunitária para a redução das emissões de CO2 dos veículos de passageiros e dos veículos comerciais ligeiros propõe que os objectivos vinculativos anuais em termos de emissões sejam fixados com efeitos a partir de 2011, com o objectivo de promover melhorias técnicas dos veículos e com vista a assegurar que, apenas por esses meios, as emissões médias de todos os veículos de passageiros colocados no mercado da UE em 2015 não excedam 125g CO2/km.

Os eurodeputados acolhem favoravelmente o plano da Comissão de apresentar um quadro legislativo comunitário para a redução das emissões de CO2, acrescentando que são necessárias medidas legislativas para promover as indispensáveis alterações nos domínios da concepção e da tecnologia, para que o sector possa contribuir para a realização do objectivo da UE de redução das emissões de CO2 em, pelo menos, 20% até 2020, por comparação com os níveis de 1990.

A partir de 1 de Janeiro de 2020, as emissões médias não deverão ser superiores a 95g CO2/km, avança o relatório. O PE quer que os objectivos a mais longo prazo sejam confirmados ou revistos pela Comissão o mais tardar em 2016, prevendo que esses objectivos exigirão eventualmente novas reduções das emissões para 70g CO2/km, ou menos, até 2025.

Os deputados apoiam também a intenção da Comissão de regular as emissões de CO2 dos veículos comerciais ligeiros e instam-na a apresentar propostas nesse sentido, em simultâneo com as previstas para os veículos de passageiros.

Segundo o relator do PE, Chris DAVIES (ALDE, UK), as reduções de emissões têm de se tornar uma prioridade para os fabricantes de automóveis, mas têm de ser atingidas com os mais baixos custos possíveis. Isso significa dar à indústria objectivos específicos e tempo suficiente para fazerem as alterações. Estas melhorias podem fazer subir o preço dos novos automóveis, mas depois (...) implicam poupanças no combustível.

Fabricantes especializados e pequenos fabricantes

Atendendo à dificuldade que alguns fabricantes especializados poderão ter em reduzir dentro dos prazos previstos as emissões médias da gama limitada de veículos que produzem, o PE recomenda que todos os fabricantes ou importadores tenham o direito de excluir anualmente 500 veículos identificados da inclusão nos dados utilizados para determinar as emissões médias, na condição de que as emissões e a economia de combustível desses veículos sejam rotulados e publicitados junto dos consumidores.

Em relação aos pequenos fabricantes (máx. 300.000 unidades de produção) e a algumas marcas novas com uma quota de mercado inferior a 1%, os deputados recomendam que a Comissão considere a possibilidade de incorporar propostas na legislação que fixem para esses fabricantes especializados objectivos de redução ambiciosos.

Penalidades financeiras aos fabricantes que ultrapassem os limites

O Parlamento propõe que seja introduzido, em 1 de Janeiro de 2011, um novo mecanismo de mercado fechado, o sistema de redução das emissões de carbono autorizadas (Carbon Allowance Reductions System, ou CARS), através do qual sejam impostas aos fabricantes e importadores penalidades financeiras proporcionais à ultrapassagem dos limites de emissão por veículo vendido.

Essas penalidades deverão poder ser compensadas por créditos resgatáveis concedidos para o registo de novos veículos de passageiros do mesmo fabricante, cujas emissões sejam inferiores aos valores-limite.

Requisitos para a publicidade a automóveis novos

Não confiando na eventual eficácia do acordo voluntário proposto sobre a publicidade a automóveis novos, os eurodeputados pedem à Comissão que introduza requisitos legais para a rotulagem, a publicidade e a comercialização de automóveis novos no mercado único da UE, com o objectivo da prestação de uma informação exaustiva e compreensível ao consumidor.

Normas rigorosas para os biocombustíveis importados

O PE receia que a utilização acrescida de biocombustíveis implique riscos, como a subida dos preços dos produtos alimentares para populações com níveis de rendimentos baixos e a aceleração da destruição da floresta tropical das regiões húmidas, convidando a Comissão Europeia a propor "normas rigorosas em matéria de certificação dos biocombustíveis importados", por forma a evitar qualquer impacto negativo a nível social e ecológico.

Os deputados pedem ainda à Comissão que considere o papel e o potencial de combustíveis gasosos alternativos, tais como o gás de petróleo liquefeito (GPL) e o gás natural, que podem contribuir para a redução imediata das emissões de CO2 e para a diversificação do aprovisionamento energético.

Chris DAVIES (ALDE, UK)

Relator

Schengen
· Uma infra-estrutura de comunicação para o Sistema de Informação de Schengen 
O Parlamento Europeu aprovou dois relatórios do eurodeputado português Carlos COELHO (PPE/DE) sobre uma proposta de decisão e uma proposta de regulamento relativas à instalação, ao funcionamento e à gestão de uma infra-estrutura de comunicação para o ambiente do Sistema de Informação de Schengen (SIS).

O objectivo geral das propostas, apresentadas pela Comissão Europeia em 11 de Junho deste ano, é avançar com uma solução de reserva temporária para assegurar a continuidade das operações do SIS quando o actual contrato SISNET expirar e até à migração para o SIS II estar concluída, caso o processo de concurso lançado pelo Conselho não tenha por efeito a celebração de um acordo ou contrato para o fornecimento dos serviços indispensáveis ao ambiente SIS.

As propostas visam criar o quadro jurídico necessário para esta solução temporária, que deverá ser aplicada e estar operacional, o mais tardar, na data de expiração do actual contrato SISNET. Definem igualmente as responsabilidades da Comissão, do Conselho e dos Estados-Membros no que diz respeito aos custos e à gestão da instalação e do seu funcionamento.

Carlos COELHO, relator da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos do PE, lamenta, uma vez mais, todos os atrasos registados com o início das operações do SIS II, que produzem continuamente efeitos negativos. Não obstante, o relator está bem ciente da necessidade de encontrar uma solução para este problema, que pode pôr em risco a existência do espaço Schengen.

Segundo o eurodeputado, a solução de reserva prevista nestas propostas – a instalação pela Comissão de uma nova infra-estrutura de comunicação para o SIS 1+ através de um contrato específico com o fornecedor da rede s-TESTA, a financiar pelo Orçamento geral da UE – apresenta riscos muito elevados em termos de atrasos no domínio jurídico e técnico e em termos de ambiguidade na tomada de decisões.

Carlos COELHO considera mesmo a criação desta nova rede uma má opção. Todavia, na situação actual, é importante notar que, se o processo de concurso fracassar, a proposta da Comissão em apreço parece ser a única solução que resta para fazer face ao problema de uma possível indisponibilidade da rede de comunicações para as operações do SIS e os intercâmbios SIRENE correspondentes, que então resultaria necessariamente na reintrodução dos controlos nas fronteiras internas, explica. 

O eurodeputado decidiu apresentar alterações às propostas, algumas das quais com vista a reforçar o papel do Parlamento Europeu em todo o processo.

Contexto

Os sistemas SIS 1+ e SIRENE funcionam presentemente na rede de comunicações SISNET. O contrato actual para os serviços de rede SISNET é gerido em nome dos Estados-Membros pelo Secretário-Geral Adjunto do Conselho e financiado conjuntamente pelos Estados-Membros.

O SIS II foi desenvolvido para substituir o SIS 1+, e, ao contrário deste último, será financiado pelo Orçamento da UE e deverá funcionar na rede s-TESTA. O prazo fixado para o fornecimento do novo sistema era Março de 2007. Devido a diferentes problemas, o projecto sofreu vários atrasos e, segundo a última previsão, o SIS II deverá tornar-se operacional em 17 de Dezembro de 2008 para os Estados-Membros que utilizam o SIS 1+.

Por outro lado, o contrato SISNET deverá expirar em 13 de Novembro de 2008. Isto cria uma situação muito difícil, pois não será fornecido serviço de rede entre 13 de Novembro de 2008 e 17 de Dezembro de 2008, o que coloca em sério risco a existência de livre circulação no espaço Schengen. De facto, este espaço sem controlos nas fronteiras internas só pode existir se uma rede de comunicações para o Sistema de Informações de Schengen e os intercâmbios SIRENE correspondentes funcionar, continuamente, de forma altamente segura.

O Conselho decidiu, por isso, tomar medidas com vista a garantir uma rede para o SIS 1+ (de acordo com o calendário actual, a versão SISone4all já deveria estar em funcionamento) durante esse período de tempo, de 13 de Novembro a 17 de Dezembro de 2008 (se não houver mais atrasos em relação ao SIS II). Estão previstas as duas seguintes acções paralelas:

1 - Prolongar o serviço fornecido pela rede SISNET

Em Fevereiro de 2007, foi decidido que o Secretário-Geral Adjunto do Conselho deveria actuar novamente em nome dos Estados-Membros em causa e lançar um concurso para renovar o contrato SISNET, a fim de assegurar a disponibilidade do serviço após Novembro de 2008.

2 - Criar uma solução de reserva com a rede s-TESTA

Tomando em conta os riscos inerentes a qualquer processo de concurso, o Conselho convidou a Comissão a apresentar as propostas jurídicas necessárias no sentido de prever a possibilidade de migração do SIS 1+ da SISNET para a rede s-TESTA (serviços transeuropeus seguros entre administrações, que deverão ser prestados no quadro do SIS II), como solução alternativa para os sistemas Schengen.

Carlos COELHO (PPE/DE, PT)

Relator

Educação
· Quadro Europeu de Qualificações
A proposta que institui um quadro europeu de qualificações para a aprendizagem ao longo da vida, aprovada no PE com base num acordo alcançado com o Conselho, recomenda aos Estados-Membros que correlacionem os seus sistemas nacionais de qualificações com o quadro europeu de qualificações até 2010 e que assegurem que, até 2012, os novos certificados de qualificações, diplomas e documentos Europass estabeleçam uma correlação explícita com o quadro europeu.

O objectivo é facilitar a mobilidade transnacional dos trabalhadores e aprendentes e contribuir para satisfazer as necessidades da oferta e da procura no mercado de trabalho europeu. 
 
A proposta de recomendação visa também contribuir para a modernização dos sistemas de educação e formação, para o vínculo entre a educação, a formação e o emprego e para estabelecer pontes entre a aprendizagem formal, não formal e informal, conduzindo à validação dos resultados da aprendizagem adquiridos através da experiência.

Os eurodeputados defendem que se devem promover ligações estreitas entre o quadro europeu de qualificações e os sistemas europeus (actuais ou futuros) para a transferência e acumulação de créditos no ensino superior e na formação profissional, a fim de melhorar a mobilidade dos cidadãos e facilitar o reconhecimento dos resultados da aprendizagem.

 Conhecimentos, aptidões e competências

 O quadro europeu das qualificações tem principalmente três funções: primeiro, criar uma relação entre os quadros de referência a nível nacional e sectorial, seguidamente assegurar o reconhecimento, a comparabilidade e a transferência das qualificações relativas à educação e à formação profissional, e por último aumentar a transparência dos procedimentos, a permeabilidade dos sistemas nacionais e a mobilidade das pessoas.

O quadro tem uma estrutura baseada em oito níveis verticais, nomeados níveis de referência, articulados em três domínios horizontais – conhecimentos, aptidões e competências –, de maneira a poder classificar melhor as pessoas segundo os resultados da aprendizagem.

Mario MANTOVANI (PPE/DE, IT)
Relator
Cultura
· Parlamento Europeu entrega Prémio LUX ao filme turco-alemão Auf der anderen Seite
O Presidente do Parlamento Europeu entregou o novo Prémio de Cinema LUX ao filme "Auf der anderen Seite", co-produzido pela Alemanha e Turquia. A actriz alemã Hanna Schygulla recebeu o prémio numa cerimónia realizada a 24 de Outubro no hemiciclo de Estrasburgo, na presença dos eurodeputados e de representantes dos outros filmes em competição, entre os quais o realizador português Manoel de Oliveira, o actor Michel Piccoli e os co-produtores Miguel Cadhile e Serge Lalou.

O Presidente do Parlamento Europeu, Hans-Gert PÖTTERING, disse: Queremos premiar um filme que se debruce sobre questões da actualidade europeia. Com a entrega do prémio, queremos tratar de igual forma todas as línguas, para que os cidadãos possam ver o filme em toda a União Europeia. O vencedor do Prémio LUX ("luz", em latim) recebe uma estatueta inspirada na Torre de Babel, símbolo do multilinguismo e da diversidade cultural, bem como a legendagem do filme nas 23 línguas oficiais da União Europeia.

Dirigindo-se ao realizador português antes de anunciar o filme vencedor, o Presidente do PE salientou que Manoel de Oliveira é um dos grandes nomes do cinema europeu, felicitando-o pelo seu compromisso em prol deste prémio.
A actriz alemã Hanna Schygulla, que recebeu o prémio das mãos do Presidente do PE, qualificou o filme vencedor, Auf der anderen Seite, como um filme que dá lugar à esperança.

O objectivo do galardão, criado no âmbito dos 50 anos do Tratado de Roma, é promover o cinema na Europa e apoiar a difusão de produções europeias.

 
Os filmes a concurso têm que cumprir determinados critérios, como por exemplo, tratar-se de uma obra de ficção, animação ou documental produzida ou co-produzida por um dos 27 Estados-Membros, Islândia, Liechtenstein, Noruega ou Suíça, e difundir a ideia de construção europeia ou diversidade de culturas.
 
Os nomeados eram:

· Auf der anderen Seite (The edge of heaven), de Fatih Akin 

· 4 luni, 3 saptamini si 2 zile (4 months, 3 weeks and 2 days), de Cristian Mungiu 

· Belle Toujours, de Manoel de Oliveira

 
A escolha dos candidatos foi feita por um júri composto por 17 profissionais ligados ao mundo da cultura, entre os quais Rui Pereira, director do Festival Indielisboa (Festival Internacional de Cinema Independente).
 
O vencedor foi eleito pelos eurodeputados que viram os três filmes, os quais foram projectados durante o mês de Outubro no edifício do PE em Bruxelas.

 
Energia
· Recurso a tecnologias de baixas emissões de carbono: nuclear, carvão, fontes renováveis

Num relatório sobre fontes convencionais de energia, o PE afirma que, no caso de abandono da energia nuclear, não poderão ser atingidos os objectivos em matéria de redução das emissões de gases com efeito de estufa e de luta contra as alterações climáticas. A efectiva redução das emissões "só pode ser obtida através do reforço da utilização de tecnologias de baixas emissões de carbono, como a da energia nuclear, a do carvão limpo e a das fontes renováveis".

O Parlamento Europeu reconhece, no relatório aprovado por 509 votos a favor, 153 contra e 30 abstenções, que a energia nuclear constitui uma componente importante da produção de electricidade em 15 dos 27 Estados-Membros e, deste modo, na União no seu conjunto, representando um terço do aprovisionamento total de electricidade da UE.

Os eurodeputados sublinham que "a energia nuclear é indispensável para satisfazer as necessidades básicas de energia na Europa a médio prazo" e que esta constitui, no momento presente, "a fonte de energia com emissões de CO2 mais baixas na Europa".

A Finlândia, a França, a Bulgária, a Roménia, a Eslováquia, a Lituânia (com a colaboração da Letónia e da Estónia), o Reino Unido, a Polónia e a República Checa estão a construir novas centrais nucleares, a planear construí-las ou a ponderar essa possibilidade.

Redobrar os esforços no que respeita à I&D em matéria de energia
O PE exorta a UE, os Estados-Membros e as empresas a redobrarem os esforços no que respeita à Investigação e Desenvolvimento (I&D) em matéria de energia, a fim de aumentar a eficiência da produção e aprovisionamento energético, reduzir as consequências ambientais, melhorar a segurança das tecnologias existentes e desenvolver a tecnologia da acumulação das energias renováveis e reactores nucleares de nova geração e novas tecnologias energéticas, incluindo a fusão nuclear.
 
O Parlamento constata que os objectivos fixados para 2020 de atingir 20% de energias renováveis no consumo de energia da UE e de melhorar em 20% a eficácia energética colocam a Europa numa via que levará a uma penetração das energias renováveis muito mais elevada e a uma maior utilização das tecnologias de economias de energia a longo prazo. É vital que o plano tecnológico estratégico europeu para a energia tome em consideração esta transição a longo prazo através da utilização de tecnologias de energias renováveis e de um melhor desempenho energético em todos os sectores da economia, acrescentam os deputados (alteração 1/rev).

As energias fósseis deverão ser utilizadas a longo prazo para a produção de electricidade, "até que as energias renováveis possam cobrir as necessidades de base". Os eurodeputados instam a que as actuais centrais eléctricas alimentadas a combustíveis melhorem a sua eficiência energética e o seu desempenho ambiental, suprimindo do texto do relatório a referência a que essas centrais deveriam ser elegíveis para auxílios nacionais e comunitários durante o resto do seu ciclo de vida (alteração 18 ao § 34).

Tecnologia de captação e armazenagem de carbono

O PE chama a atenção para o facto de a tecnologia de captação e armazenagem de carbono (CAC) se fazer acompanhar de uma redução do rendimento das centrais e de as questões técnicas, ambientais e jurídicas relacionadas com o armazenagem de CO2 representarem um desafio que apenas poderá ser superado através da investigação e de iniciativas políticas.


Os deputados consideram que "é importante que a tecnologia CAC seja instalada ao mais breve trecho em centrais alimentadas a combustíveis fósseis", mas adiantam que esta tecnologia "não é necessariamente uma opção viável para pequenas centrais eléctricas", que geram quantidades relativamente pequenas de energia e servem principalmente para fins de segurança do aprovisionamento.
 
O Parlamento pede à Comissão Europeia que apresente rapidamente uma proposta legislativa relativa à tecnologia CAC, a fim de responder às questões de ordem jurídica levantadas pela armazenagem e transporte de CO2 e estabelecer, assim, a base da segurança dos investimentos em relação a esses projectos.

Herbert REUL (PPE/DE, DE)
Relator
Consumidores
· Eurodeputados preocupados com o aumento dos preços dos alimentos

O Parlamento Europeu aprovou, por 464 votos a favor, 30 contra e 44 abstenções, uma resolução sobre o aumento dos preços dos alimentos para animais e dos géneros alimentícios. Os deputados analisam vários assuntos, como a retirada de terras da produção, a produção e venda a retalho de géneros alimentícios, os biocombustíveis, as importações e exportações e a insegurança alimentar a nível mundial.

Na resolução, apresentada, entre outros, pelo eurodeputado português Luís CAPOULAS SANTOS (PSE), o Parlamento Europeu faz as seguintes considerações:

 
Retirada de terras da produção

- Congratula-se com a recente decisão dos Ministros da Agricultura da UE de adoptarem a proposta da Comissão de suspender, em 2008, as obrigações em matéria da retirada de terras da produção, mas lamenta que o Conselho não tenha adoptado as alterações do Parlamento com vista à suspensão da retirada de terras da produção também em 2009 e espera que este assunto seja examinado no âmbito da iminente avaliação global da PAC.

Produção e venda a retalho de géneros alimentícios

 
- Insta a Comissão e os Estados-Membros a analisarem as discrepâncias existentes entre os preços no produtor e os preços praticados pelos grandes retalhistas; assinala, em particular, que a Comissão deve investigar as consequências da concentração no sector da grande distribuição, a qual prejudica principalmente os pequenos produtores, as pequenas empresas e os consumidores, e que faça uso de todos os meios legais à sua disposição no caso de serem identificados abusos ligados ao poder de mercado.
 
- Insta a Comissão a autorizar pagamentos directos antecipados aos produtores de gado, especialmente aos afectados por epizootias (como, por exemplo, a febre catarral ovina), dado que estes poderão ver-se confrontados com graves problemas de autofinanciamento devido ao aumento dos preços dos alimentos para animais.

Biocombustíveis
 
- Insta a Comissão e os Estados-Membros a tomarem mais iniciativas para promover o uso e a produção de bioenergia de segunda geração, o que implica a transformação de estrume e de resíduos de origem agrícola e não de produtos agrícolas primários.

- Insta o executivo comunitário a realizar uma avaliação de impacto sobre o ambiente e a segurança alimentar que tenha em consideração a actual luta pela terra e pelos recursos travada entre produtores de géneros alimentícios e produtores de combustíveis produzidos a partir de plantas, que aborde o impacto das alterações climáticas e as medidas capazes de evitar um maior esgotamento dos recursos da produção alimentar.

Importações e exportações

- Rejeita quaisquer medidas no sentido de impor à produção agrícola da UE contingentes de exportação e direitos de exportação; requer que os operadores dos países terceiros fiquem submetidos ao mesmo controlo rigoroso que os produtores da UE; convida a Comissão a realizar um exercício de avaliação das medidas de gestão da oferta e da segurança alimentar susceptíveis de evitar uma ainda maior volatilidade dos preços da alimentação animal e humana, bem como a concorrência insustentável entre a produção de alimentos e a produção de combustíveis.
 
Insegurança alimentar a nível mundial

- Convida a Comissão a analisar cuidadosamente as consequências da escassez da oferta de cereais e oleaginosas para os produtores e os consumidores mais vulneráveis da UE e de países terceiros, apresentando propostas de instrumentos e medidas capazes de evitar rupturas da oferta alimentar e os efeitos inflacionistas de novos aumentos de preços.

- Convida a Comissão a proceder a uma análise circunstanciada das tendências do mercado internacional, inclusive do aumento da procura de géneros alimentícios nos países em desenvolvimento, a fim de ponderar, no âmbito da avaliação global da PAC, a criação de mecanismos permanentes que garantam, no futuro, o aprovisionamento cabal do mercado.

- Insta a Comissão a tomar todas as medidas necessárias para assegurar uma agricultura sustentável, susceptível de contribuir para uma redução importante das emissões de gases com efeito de estufa, e para garantir a soberania alimentar dos Estados-Membros.

Pescas
· Acordo de Parceria no domínio da pesca entre a CE e Madagáscar

O Acordo de Parceria no domínio da pesca entre a CE e Madagáscar é um acordo atuneiro, que procede à repartição das possibilidades de pesca por três tipos de navios de Espanha, França, Itália, Portugal e Reino Unido. Introduz igualmente a possibilidade de cinco navios suplementares realizarem campanhas experimentais para espécies demersais. O PE aprovou um relatório que apresenta algumas alterações à proposta de regulamento, em processo de consulta.

A relatora da Comissão das Pescas, Margie SUDRE (PPE/DE, FR), considera que este novo acordo é muito satisfatório, tanto para a Comunidade Europeia como para a República de Madagáscar: fornece recursos haliêuticos aos navios comunitários, permitindo que Madagáscar beneficie de rendimentos para recursos que o país não teria capacidade técnica para explorar. A eurodeputada apresenta, no entanto, algumas alterações com o objectivo de melhorar as informações transmitidas ao Parlamento Europeu e solicita também à Comissão que apresente ao PE e ao Conselho um relatório referente à aplicação do Acordo durante o último ano de validade do Protocolo e antes da celebração de outro acordo de renovação.

 O novo Acordo de Parceria foi celebrado por um período renovável de seis anos, a partir de 1 de Janeiro de 2007, e concede as seguintes possibilidades de pesca:
	Categoria de pesca
	Tipo de navio
	Estado-Membro
	Licenças ou quota

	Pesca atuneira
	Atuneiros cercadores congeladores
	Espanha
	23

	
	
	França
	19

	
	
	Itália
	1

	Pesca atuneira
	Palangreiros de superfície de mais de 100 GT
	Espanha
	25

	
	
	França
	13

	
	
	Portugal
	7

	
	
	Reino Unido
	5

	Pesca atuneira
	Palangreiros de superfície de 100 GT ou menos
	França
	26

	Pesca demersal
	Pesca experimental à linha ou com palangre de fundo
	França
	5



 
Como contrapartida financeira, a Comunidade Europeia concede a Madagáscar o montante de 1.197.000 euros por ano, para uma tonelagem de referência de 13.300 toneladas. Esse montante será repartido entre 864.500 euros por ano equivalente à tonelagem de referência e 332.500 euros por ano para o apoio financeiro ao desenvolvimento e à execução da política sectorial das pescas em Madagáscar. O pagamento da contrapartida financeira é efectuado até 31 de Dezembro de 2007, no respeitante ao primeiro ano, e até 28 de Fevereiro de 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012, no respeitante aos anos seguintes. 80% da contrapartida financeira e das taxas pagas pelos armadores deverão contribuir para apoiar e aplicar as iniciativas adoptadas no âmbito da política sectorial da pesca definida por Madagáscar.

As licenças são válidas por um período de um ano, podendo ser renovadas. A taxa é fixada em 35 euros por tonelada pescada na zona de pesca de Madagáscar para os atuneiros cercadores e os palangreiros de superfície, contra 25 euros anteriormente.

Os armadores de atuneiros cercadores e de palangreiros de superfície deverão empregar, entre os marinheiros embarcados, pelo menos 20% de cidadãos dos países ACP. Para a primeira categoria de navios, será porém necessário um mínimo de 70 marinheiros pertencentes aos países membros da Comissão do Atum do Oceano Índico (CTOI) na totalidade da frota europeia. Assim sendo, os armadores esforçar-se-ão por embarcar marinheiros suplementares de origem ACP.
· Acordo de Parceria no domínio das pescas entre a CE e Moçambique

O Parlamento Europeu aprovou um relatório do eurodeputado Emanuel Jardim FERNANDES (PSE) sobre a celebração do Acordo de Parceria no domínio das pescas entre a Comunidade Europeia e Moçambique. O relator apresentou várias alterações destinadas a melhorar as informações transmitidas ao PE. No que concerne o regulamento, mais precisamente a distribuição de licenças de pesca, o deputado manifesta a sua mais clara discordância por não ter sido observado o princípio da estabilidade relativa.

Emanuel Jardim FERNANDES reconhece a urgência na conclusão do Acordo e considera a proposta "positiva, em alguns dos seus aspectos", na medida em que pode contribuir para apoiar a política sectorial moçambicana no domínio da pesca.

No entanto, no que concerne o "Regulamento relativo à celebração do Acordo de Parceria no domínio das pescas entre a Comunidade Europeia e a República de Moçambique", mais precisamente a distribuição de licenças de pesca, e dada a inviabilidade de proceder à sua alteração, responsabilidade do Conselho e da Comissão, o relator manifesta "a sua mais clara discordância por não ter sido observado o princípio da estabilidade relativa que, apesar do recurso a outros critérios, tem sido sempre seguido em anteriores acordos".

Emanuel Jardim FERNANDES lamenta ainda que a impossibilidade de, devido a eventuais considerações de ordem jurídica, apresentar propostas de alteração legislativa ao articulado do Acordo – visando, por um lado, uma melhor análise e gestão de futuros acordos de pesca, nomeadamente através do reforço da sociedade civil moçambicana, com a participação activa dos pescadores, e por outro lado, a optimização das regras internacionais no tocante às categorias profissionais interessadas, nomeadamente quanto à fixação de regras salariais mínimas para os marinheiros ACP – restrinja substancialmente o mandato político do Parlamento Europeu, resultante da legitimidade democrática deste.

Tendo em conta o acima referido, o relator apresentou várias alterações, aprovadas em plenário, destinadas a melhorar as informações transmitidas ao Parlamento Europeu e estipulando que a Comissão deve apresentar um relatório sobre a aplicação do acordo durante o último ano de vigência do protocolo e antes da celebração de qualquer acordo de renovação.

  O Relatório foi aprovado por 407 votos a favor, 73 contra e 76 abstenções.

 Contexto
 
Em 21 de Dezembro de 2006, a Comunidade Europeia negociou e assinou um acordo que concede possibilidades aos pescadores comunitários na zona de pesca de Moçambique. Acompanhado de um protocolo e do respectivo anexo, o novo acordo tem uma duração de cinco anos (renovável) a contar da sua data de entrada em vigor.

No que diz respeito às possibilidades de pesca atribuídas aos navios da Comunidade, são autorizados a pescar 44 cercadores com rede de cerco com retenida e 45 palangreiros de superfície:
	Categoria de pesca
	Tipo de navio 
	Estado-Membro
	Licenças 

	Pesca atuneira
	Cercadores com rede de cerco com retenida (44)
	Espanha
	23

	
	
	França
	20

	
	
	Itália
	1

	Pesca atuneira
	Palangreiros (45)
	Espanha
	21

	
	
	França
	15

	
	
	Portugal
	7

	
	
	Reino Unido
	2



 
O protocolo fixa uma tonelagem de referência de 10.000 toneladas de tunídeos por ano. Ficou estabelecido que o esforço de pesca da CE na zona económica exclusiva (ZEE) moçambicana terá de ser adaptado às avaliações das unidades populacionais de atum, baseadas em critérios científicos, nomeadamente nos relatórios elaborados pela Comissão do Atum do Oceano Índico (IOTC). 
 
A contrapartida financeira ascende a 900.000 euros, que devem ser pagos anualmente pela Comunidade durante o período de aplicação do protocolo. O pagamento é efectuado o mais tardar em 31 de Outubro de 2007, no respeitante ao primeiro ano, e o mais tardar a 15 de Janeiro de 2008, 2009, 2010 e 2011 no respeitante aos anos seguintes. O montante total da contrapartida financeira será utilizado para apoiar a execução da política sectorial das pescas definida pelo Governo de Moçambique.
 
As licenças de pesca são válidas por um período de um ano, de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de cada ano, podendo ser renovadas. A taxa é fixada em 35 euros por tonelada pescada na zona de pesca de Moçambique.

Quanto ao embarque de marinheiros, os armadores comprometem-se, durante a campanha de pesca atuneira na zona de pesca de Moçambique, a contratar pelo menos 20% de nacionais dos países ACP, dos quais pelo menos, quando possível, 40% de moçambicanos. A Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa aos princípios e direitos fundamentais no trabalho é aplicável de pleno direito aos marinheiros embarcados nos navios comunitários.


Emanuel Jardim FERNANDES (PSE, PT)
Relator
Justiça e Assuntos Internos
· Penas suspensas, sanções alternativas e condenações condicionais

O PE aprovou um relatório de Maria da Assunção ESTEVES (PPE/DE) sobre a decisão-quadro relativa ao reconhecimento de penas suspensas, sanções alternativas e condenações condicionais. A promoção da aplicação das medidas não privativas de liberdade, em alternativa à pena de prisão, é, segundo a eurodeputada portuguesa, um objectivo urgente a realizar no espaço penal europeu.

No espaço de liberdade, segurança e justiça, a livre circulação de pessoas vê-se acompanhada da circulação das decisões judiciárias através do reconhecimento mútuo e, também, da cooperação policial e judiciária.

A decisão-quadro analisada, em processo de consulta, no relatório de Maria da Assunção ESTEVES tem como objectivo facilitar a reinserção social da pessoa condenada e melhorar a protecção da vítima e da sociedade, bem como facilitar a aplicação de penas suspensas, sanções alternativas e condenações condicionais adequadas no caso dos infractores que não residam no estado de condenação.
 
O valor desta iniciativa está, sobretudo, em que ela induz na cultura judiciária dos Estados-Membros uma prática de determinação de sanções alternativas à pena de prisão no direito penal, afirma a eurodeputada.
 
A relatora considera que a iniciativa da França e da Alemanha para esta decisão-quadro representa "um sinal muito positivo" no espaço europeu de liberdade, segurança e justiça, apresentando, no entanto, várias alterações que visam clarificar o texto e aumentar a segurança jurídica.

 
Intervenção de Maria da Assunção ESTEVES no debate: Em primeiro lugar, queria agradecer aos deputados que na Comissão LIBE mais de perto trabalharam comigo e me ajudaram com os seus contributos críticos, especialmente o Senhor Deputado IGNASI GUARDANS, o Senhor Deputado DEMETRIOU e, finalmente, mas não menos importante, o Senhor Deputado Fausto CORREIA. O Senhor Deputado Fausto CORREIA, do Grupo Socialista Europeu, meu colega enquanto deputado português, deixa-nos a todos muitas saudades. Morreu já depois de me ter ajudado neste trabalho. Penso que a melhor homenagem que aqui lhe posso deixar é uma espécie de promessa pública de que tentarei, com a minha presença no Parlamento Europeu, contribuir para realizar as suas ideias sobre a Europa, a Europa como um projecto de ambição, um projecto visionário, um gigante capaz de levar ao mundo a sua cultura de direitos. É essa homenagem que eu quero deixar aqui, ao nosso deputado, querido colega, Fausto CORREIA.


Gostaria, então, sem perder muito tempo, de resumir as questões levantadas neste relatório. Em primeiro lugar, sublinhar que este relatório é, como todos, um relatório aberto, aberto à procura e à consecução das melhores soluções. A vantagem da iniciativa da França e da Alemanha, como o Senhor Comissário já sublinhou, reside sobretudo em duas razões fundamentais. Uma é a de que, ao facilitarmos a vigilância e a execução de medidas alternativas às penas de prisão, promovemos uma cultura política que induz na prática judiciária uma tendência maior à aplicação destas medidas. Promovemos a humanização do direito penal nos Estados-Membros, promovemos a qualidade do direito penal europeu. O segundo aspecto tem que ver com o facto de esta iniciativa contribuir para um crescimento do direito penal como um direito penal a nível europeu, cada vez mais harmonizado e cada vez menos feudalizado nos espaços nacionais.


Na realidade, a integração europeia, que conheceu um passo fundamental no último Tratado, no Tratado sobre o qual se chegou a acordo em Lisboa no último fim-de-semana, mostra um nível de integração que o direito penal no espaço europeu ainda não foi capaz de acompanhar. É fundamental que cada vez mais se promova uma cultura não apenas de reconhecimento mútuo, mas de harmonização do direito penal ao nível da concepção das penas, ao nível do seu modo de execução, ao nível da relação dos condenados com a sociedade e mesmo que promova uma maior equivalência entre as leis penais substantivas e processuais dos Estados-Membros.


O artigo 6º do Tratado da União Europeia, ao referir um conjunto de valores fundamentais constitutivos como valores comuns da União Europeia, mostra, claramente, que só faz sentido que tenhamos cada vez mais um direito penal europeu. A maioria desses valores são valores protegidos por normas penais.


Sobre este relatório em concreto gostaria de deixar apenas duas ou três notas que reputo de fundamentais: a de que o contributo do Parlamento, sobretudo, sublinhou a necessidade da distribuição de competências entre o Estado de execução e o Estado da sentença. Haja uma lógica clara de aplicação do Direito – cada Estado que usa uma certa competência aplica nela o seu Direito; o princípio da excepcionalidade da recusa, para que seja conferida à decisão-quadro futura a maior eficácia possível; a lógica segundo a qual existe, em razão da natureza, impossibilidade e adaptação das medidas, sob pena de pôr em causa o princípio da legalidade estrita do direito penal; e a necessidade de salvaguardar o princípio do contraditório nos casos de revogação da pena suspensa ou da condenação condicional.


 
Termino, para dizer que todo este progresso no direito penal europeu nos parecerá, apesar de tudo, muito pouco nos próximos tempos. A Europa só se cumprirá como projecto quando concretizar um direito antropocêntrico e cosmopolita que não pode excluir uma ideia mais harmonizada e menos repartida por fronteiras do direito penal..


Maria da Assunção ESTEVES (PPE/DE, PT)
Relatora
Desenvolvimento e Cooperação
· Parlamento Europeu aprova relatório sobre as relações UE-África

O PE pronunciou-se sobre o estado actual das relações UE-África, com base num relatório da Comissão do Desenvolvimento e tendo em vista a estratégia conjunta que deverá ser aprovada na segunda Cimeira UE-África, em Lisboa, em Dezembro. O documento salienta que a Cimeira de Lisboa deve ser considerada como uma importante etapa num processo mais longo e aberto e que deveria aplicar-se uma abordagem continente a continente a nível do diálogo político e das negociações.

O Parlamento Europeu decidiu organizar, em colaboração com o Parlamento Pan-Africano (PPA), um evento parlamentar conjunto, com 25 deputados europeus e 25 deputados africanos, no dia que antecede a Cimeira UE-África, em Lisboa. Depois do encontro parlamentar do dia 7, o Presidente do PE, Hans-Gert Pöttering, e a Presidente do PPA, Gertrude Mongella, deverão exprimir-se perante os Chefes de Estado e de Governo, na Cimeira de 8 de Dezembro.

Como instituições de governação importantes, os dois parlamentos continentais devem ser protagonistas cruciais no acompanhamento da estratégia conjunta, sublinham os eurodeputados.
 
Tratar África como uma entidade única

O PE lamenta que a contribuição do executivo comunitário e do Conselho para a estratégia não contenha um compromisso firme de tratar África como uma entidade única, o que constitui uma das principais exigências da parte africana. A este respeito, os deputados defendem que deveria aplicar-se uma abordagem continente a continente a nível do diálogo político e das negociações, porém, sem prejuízo de uma abordagem diferenciada a nível da aplicação das políticas (§ 10).  
 
A estratégia conjunta deve ter igualmente em conta o facto de os parceiros serem iguais em termos de direitos e responsabilidades, mas não em termos do respectivo nível de integração, de disponibilidade e de nível de desenvolvimento dos seus recursos financeiros, técnicos e humanos, salienta o relatório, acrescentando que a estratégia tem de ser aplicada de forma realista (§ 13).

Os eurodeputados pedem à UE que crie um novo pacote financeiro pan-africano, "programável e previsível", a partir do Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED), dos instrumentos temáticos do Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento (ICD) e dos fundos do Instrumento Europeu de Vizinhança e Parceria (IEVP), a fim de financiar e apoiar a aplicação desta nova estratégia conjunta (§ 11).
 
Ajuda humanitária e dever de ingerência

A ajuda humanitária é um dos meios de que a comunidade internacional dispõe para contribuir para a protecção das populações ameaçadas. Os eurodeputados apelam a um debate político aprofundado dos Estados-Membros e das instituições europeias sobre "o direito, ou mesmo o dever, de ingerência" em caso de violação grave do Direito Humanitário Internacional e/ou dos direitos humanos (§ 6).

O PE insta a que sejam incluídas na estratégia conjunta disposições que combatam a impunidade, apelando também ao reforço dos sistemas jurídicos e judiciais em África e dos mecanismos de controlo democrático destes sistemas, para que possam julgar os perpetradores de crimes graves no próprio território africano (§ 28).

 
Controlo do comércio de armas

No capítulo relativo à paz e segurança, o documento exorta a uma maior coerência das políticas da UE, por exemplo, através da aplicação dos compromissos existentes de controlo do comércio de armas, mas também através da transformação do Código de Conduta da UE relativo à Exportação de Armas numa Posição Comum da PESC juridicamente vinculativa e da aceleração da aplicação da Estratégia da UE de luta contra a acumulação ilícita e o tráfico de armas ligeiras e de pequeno calibre, porque é bem mais importante prevenir os conflitos do que resolvê-los (§ 20).

A "sensibilidade aos conflitos" deve ser integrada em todos os objectivos da estratégia: não só em questões de paz e de segurança, mas também no comércio, na gestão dos recursos naturais, nas alterações climáticas e noutras questões fundamentais para o desenvolvimento (§ 31).

 Alterações climáticas no centro da estratégia conjunta
A contribuição histórica de África para as causas das alterações climáticas é insignificante, lembra o PE, embora o continente africano esteja sujeito a sofrer mais fortemente as suas consequências. Segundo as estimativas, entre 75 e 250 milhões de pessoas em África ficarão expostas a um aumento da escassez de água até 2020 e, em alguns países, haverá uma redução das produções agrícolas dependentes das chuvas na ordem dos 50% até ao mesmo ano.
 
"Estados já de si frágeis serão sujeitos a uma maior tensão devido às alterações climáticas", frisa o relatório, defendendo que a estratégia conjunta deve ter em conta o "impacto devastador das alterações climáticas nos países africanos" e convidando, por isso, a UA e a UE a colocarem as alterações climáticas no centro dessa estratégia e a desenvolverem um quadro financeiro para a adaptação climática (§ 23, 57, 84).

Os deputados apelam também a que a estratégia apoie a maior competitividade e produtividade da agricultura africana, incluindo no contexto da Ronda de Desenvolvimento de Doha, e a que a questão da desertificação e do acesso à água para todos assuma extrema importância na estratégia conjunta (§ 81, 83).

O relatório acrescenta ainda que uma parceria UE-África reforçada deverá incluir o apoio ao desenvolvimento do papel de África na cena mundial e a formação de alianças euro-africanas em questões como as alterações climáticas e a desertificação, o comércio e a governação da arquitectura do desenvolvimento internacional, incluindo as instituições financeiras internacionais (§ 48).

Melhor coordenação dos doadores

O reforço da governação nos países africanos constitui "uma prioridade" e "tem de ser melhorada em ambas as partes" – na parte europeia, sobretudo no que respeita à responsabilização em relação aos compromissos de ajuda e a uma melhor coordenação dos doadores (§ 36).

O PE insta também a Comissão e o Conselho a continuarem a trabalhar na promoção da "coerência da política para o desenvolvimento em relação às restantes políticas da UE", como as do comércio, da agricultura, da pesca, da migração (fuga de cérebros), do comércio de armas, etc (§ 46).

Acordos de Parceria Económica

Segundo o relatório, a liberalização do comércio é um dos estímulos mais eficazes para o crescimento económico e para o progresso político e social, considerando-a imprescindível para reduzir a pobreza (§ 61).

O PE recorda que os Acordos de Parceria Económica (APE) devem ser concebidos e negociados como acordos em favor do desenvolvimento, isto é, devem basear-se nos princípios da assimetria em favor das regiões ACP, do apoio à integração regional ACP, da aplicação de um quadro sólido e fiável para a promoção do comércio e do investimento nas regiões ACP e da criação e consolidação dos mercados regionais antes de qualquer abertura do mercado à União. 

O Parlamento pede à Comissão que eventualmente adie a abertura dos mercados até serem atingidos níveis de desenvolvimento tangíveis, receando que, no início de 2008, os países e regiões ACP não se encontrem numa posição menos favorável do que na actualidade, e pede-lhe que procure soluções, prosseguindo todavia as negociações (alteração 1).

Os deputados consideram que os APE podem tornar-se um instrumento importante para o comércio e a integração regional africanos desde que, na essência, estejam em plena conformidade com os objectivos da política de desenvolvimento, mas só na condição de serem favoráveis ao desenvolvimento, permitindo derrogações e longos períodos de transição quando estes forem necessários para os produtores e indústrias internos se adaptarem a novas situações do mercado (§ 63).
 
Recursos naturais

O PE lembra que o sector dos recursos naturais só poderá contribuir para o desenvolvimento sustentável se os seus impactos sociais e ambientais negativos forem atenuados e os seus benefícios e custos equitativamente partilhados entre a população. Os eurodeputados apelam a todos os parceiros da UE, africanos e outros, como a China, para que melhorem os seus esforços para atingir estes fins (§ 68).

Reforço dos sistemas de saúde

O reforço dos sistemas de saúde deve ser outro elemento essencial da estratégia conjunta: o acesso universal aos serviços de tratamento do VIH/SIDA, da tuberculose e da malária, em especial o acesso universal à prevenção, ao tratamento, aos cuidados e ao apoio, em África, deve ser incluído nesta estratégia, uma vez que estas doenças têm um poderoso impacto negativo no desenvolvimento económico e social africano (§ 75, 76).


O PE recorda que a saúde é um dos mais importantes motores do desenvolvimento económico e que as taxas de mortalidade infantil, em particular, são um poderoso indicador de pobreza, realçando a importância de proteger as crianças contra as doenças, em particular, aquelas que podem ser evitadas por meio de vacinas novas e pouco utilizadas (alteração 5).


 Migrações para a UE


Os eurodeputados instam a que a estratégia conjunta ataque as causas profundas da migração e dê especial atenção aos direitos e à integração dos migrantes e à questão da fuga de cérebros, nomeadamente no sector da saúde, propondo soluções práticas para o êxito das migrações circulares. O PE salienta, porém, que a limitação da migração para a UE não pode ser considerada como uma condição para a ajuda, nem como uma estratégia de desenvolvimento (§ 86).


 
Relações Externas
· Relações entre a UE e a Sérvia

O PE aprovou um relatório sobre as relações entre a União Europeia e a Sérvia, no qual salienta que a resolução do problema do estatuto do Kosovo contribuirá para consolidar a estabilidade nos Balcãs Ocidentais e facilitar a integração da Sérvia na UE.

O relator, Jelko KACIN (ALDE, SI), acredita que a Sérvia merece um louvor especial pela resolução pacífica de vários desafios difíceis durante o último ano, nomeadamente a dissolução da União de Estado da Sérvia e Montenegro, eleições parlamentares justas e livres e a formação de um novo governo, com tendências pró-europeias (§ 1).

O PE congratula-se com a conclusão das negociações técnicas sobre o Acordo de Estabilização e de Associação (AEA) entre o governo sérvio e a UE, após um interregno de 13 meses, e encoraja ambas as partes a tomar todas as medidas necessárias para evitar atrasos técnicos antes da assinatura do acordo, para que esta possa ter lugar antes do fim do ano. A assinatura do acordo AEA é um passo importante no processo de adesão à União Europeia, sublinha (alteração 3).

Apesar dos progressos, o relatório nota, no entanto, que o quadro jurídico para a protecção das minorias étnicas ainda precisa de ser melhorado, alerta para a crescente prevalência do "discurso de ódio" nos meios de comunicação social e as políticas que visam os activistas dos direitos humanos, os jornalistas e os políticos, chama a atenção para a falta de debate púbico em torno das modificações da Lei da Radiodifusão, lamenta que o Tribunal Constitucional não esteja a funcionar, circunstância que não ajuda à consolidação da democracia e da legislação democrática na Sérvia, e sublinha que "a corrupção, em particular na polícia e no sistema judicial, continua a ser um problema grave" (§ 11, 39, 37, 18, 16).

Os eurodeputados recordam à Sérvia que a assinatura do AEA está sujeita à total cooperação com o Tribunal Penal Internacional para a Antiga Jugoslávia (TPIJ) e que esta cooperação deve levar à prisão e à transferência dos restantes acusados. A total cooperação com o TPIJ não é unicamente uma obrigação, mas também um passo fundamental para alcançar uma reconciliação duradoura na região, salientam, exortando o Parlamento sérvio a respeitar os compromissos resultantes das decisões do Tribunal Internacional de Justiça e a aprovar uma declaração denunciando o genocídio de Srebrenica (§ 5).

 
Tendo em conta o calendário dos trabalhos do TPIJ, que prevê actualmente a conclusão dos julgamentos em 2008, seria necessário prever a extensão do mandato deste organismo no caso de presumíveis autores de crimes de guerra virem a ser detidos após esta data (§ 6).

Jelko KACIN (ALDE, SI)
Relator
· Produção de analgésicos à base de ópio no Afeganistão

Num relatório sobre a produção de ópio para fins médicos no Afeganistão, o PE recomenda que sejam implementados projectos-piloto de pequena escala para a conversão de partes das actuais culturas ilícitas de papoilas em campos para a produção legal de analgésicos à base de ópio. Há alegações comprovadas de que os rebeldes, os senhores da guerra, os Talibãs e os grupos terroristas fazem do comércio de drogas ilícitas a sua principal fonte de financiamento, diz o PE.

Segundo um relatório do Gabinete das Nações Unidas para o Controlo da Droga e a Prevenção do Crime (UNODC), a superfície ocupada pela cultura ilícita de ópio no Afeganistão produziu, no ano passado, um volume recorde de cerca de 6.100 toneladas, o que corresponde a um aumento de quase 50% relativamente ao ano de 2004. 

 A produção de ópio do Afeganistão "atinge actualmente um novo nível alarmante", duas vezes superior ao de há dois anos. O país tornou-se praticamente fornecedor exclusivo da droga mais mortífera do mundo, com 93% do mercado global de opiáceos, se bem que, nota o Parlamento Europeu, deva sublinhar-se que o número de províncias que deixaram de cultivar ópio aumentou para mais do dobro, passando de 6 em 2006 para 13 este ano, graças a iniciativas bem sucedidas de apoio a meios de subsistência alternativos e a uma maior segurança no norte.

 O Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional calculam que quase 40% do PIB do Afeganistão esteja relacionado com o ópio e o UNODC estima em 3,3 milhões o número de pessoas (numa população superior a 31 milhões) que trabalham no sector da papoila, gerando um rendimento anual de 1.965 dólares por família 

Há alegações comprovadas de que os rebeldes, os senhores da guerra, os Talibãs e os grupos terroristas fazem do comércio de drogas ilícitas a sua principal fonte de financiamento, afirma o PE. O espaço cada vez maior que o ópio ocupa na economia do país e o perigo de conquista do poder pelos interesses ligados aos narcotraficantes representam uma séria ameaça para o desenvolvimento, o reforço do Estado e a segurança no Afeganistão.

 Conversão de culturas ilícitas em campos para a produção legal de analgésicos à base de ópio
 
No relatório aprovado por 368 votos a favor, 49 contra e 25 abstenções, os eurodeputados dirigem as seguintes recomendações ao Conselho:

 a) que se oponha, no âmbito dos programas integrados de desenvolvimento, ao recurso à fumigação como meio de erradicar a papoila no Afeganistão;

 b) que elabore e apresente ao Governo afegão, no quadro dos programas de redução da oferta ilícita subsidiados pela Europa, um plano e uma estratégia globais que visem controlar a produção de estupefacientes no Afeganistão melhorando a governança e combatendo a corrupção aos níveis mais elevados da administração afegã (com especial incidência no Ministério do Interior) mediante o recurso aos instrumentos jurídicos internacionais, assim como através de acções específicas contra os principais traficantes no terreno, da melhoria do desenvolvimento rural, em particular das regiões mais pobres e das que ainda não produzem ópio em grande escala, de uma erradicação manual prudente e selectiva e da implementação de projectos-piloto de pequena escala para a conversão de partes das actuais culturas ilícitas de papoilas em campos para a produção legal de analgésicos à base de ópio; esta produção deveria ser submetida a um controlo rigoroso no local que, por sua vez, deveria ser fiscalizado por um organismo internacional, como por exemplo o Programa das Nações Unidas para o Controlo Internacional da Droga (PNUCID), que supervisione e previna qualquer desvio da produção para outros mercados ilegais, nomeadamente o mercado da heroína;
 
c) que proponha a sua ajuda para examinar as possibilidades e a viabilidade da realização de um projecto-piloto científico Papoilas para a Medicina, que estudará mais aprofundadamente a forma como as licenças podem contribuir para a diminuição da pobreza, a diversificação da economia rural, o desenvolvimento geral e o aumento da segurança, participando positivamente nos esforços multilaterais em prol do Afeganistão e garantindo a existência de um mecanismo que exclua as regiões onde os progressos recentes no sentido da construção do Estado de direito e da subsequente eliminação ou redução do cultivo possam ser facilmente postos em risco.

Nota:
Os textos são da responsabilidade do GEPSD e feitos com base na informação do Serviço de Imprensa português do Parlamento Europeu.
 





Uma infra-estrutura de comunicação para o Sistema de Informação de Schengen 





O Parlamento Europeu aprovou dois relatórios do eurodeputado português Carlos COELHO sobre  a instalação, funcionamento e gestão de uma infra-estrutura de comunicação para o ambiente do Sistema de Informação de Schengen (SIS).





As propostas visam criar o quadro jurídico necessário para esta solução temporária, que deverá ser aplicada e estar operacional, o mais tardar, na data de expiração do actual contrato SISNET. Definem igualmente as responsabilidades da Comissão, do Conselho e dos Estados-Membros no que diz respeito aos custos e à gestão da instalação e do seu funcionamento.


 


Carlos COELHO, relator da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos do PE, lamenta, uma vez mais, todos os atrasos registados com o início das operações do SIS II, que produzem continuamente efeitos negativos. Não obstante, o relator está bem ciente da necessidade de encontrar uma solução para este problema, que pode pôr em risco a existência do espaço Schengen.





Penas suspensas, sanções alternativas e condenações condicionais





O PE aprovou um relatório de Maria da Assunção ESTEVES sobre a decisão-quadro relativa ao reconhecimento de penas suspensas, sanções alternativas e condenações condicionais. A promoção da aplicação das medidas não privativas de liberdade, em alternativa à pena de prisão, é, segundo a eurodeputada portuguesa, um objectivo urgente a realizar no espaço penal europeu.





 �O valor desta iniciativa está, sobretudo, em que ela induz na cultura judiciária dos Estados-Membros uma prática de determinação de sanções alternativas à pena de prisão no direito penal, afirma a eurodeputada do PSD.


�A relatora considera que a iniciativa da França e da Alemanha para esta decisão-quadro representa um sinal muito positivo no espaço europeu de liberdade, segurança e justiça, apresentando, no entanto, várias alterações que visam clarificar o texto e aumentar a segurança jurídica.


� �


�





Objectivos vinculativos para a redução das emissões de CO2 dos veículos





Cerca de 19% das emissões de CO2 na União Europeia são produzidas por veículos de passageiros e comerciais ligeiros. A abordagem voluntária revelou-se um fracasso, diz um relatório do PE, uma vez que parece claro que a indústria automóvel não vai conseguir cumprir o seu compromisso de 140 g/km em 2008. 





Os eurodeputados querem que sejam fixados na legislação objectivos claros e mensuráveis em matéria de redução das emissões para que, em 2015, as emissões não excedam 125g CO2/km.











Parlamento Europeu analisa 


nova legislação europeia sobre pesticidas





O Parlamento Europeu deu um contributo para a redução dos riscos gerais e dos impactos negativos da utilização dos pesticidas na saúde humana e no ambiente, ao aprovar dois relatórios.





Um sobre uma proposta de directiva que estabelece um quadro de acção a nível comunitário para uma utilização sustentável dos pesticidas e sobre uma proposta de regulamento relativo à colocação dos produtos fitofarmacêuticos no mercado.











Prémio Sakharov 2007 vai para o advogado sudanês Salih Mahmoud Osman





O vencedor do Prémio Sakharov 2007 é Salih Mahmoud Osman, advogado pelos direitos humanos no Sudão. Osman trabalha com a Organização Sudanesa contra a Tortura, representando gratuitamente muitas das vítimas da guerra civil e dos abusos dos direitos humanos. 





O prémio será entregue na sessão plenária de 11 de Dezembro, em Estrasburgo, um dia depois da comemoração do 59° aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas.








22 a 25 de Outubro de 2007
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